PAGE  
14

 PROCESSO CEE Nº 370/97          PARECER CEE Nº 447/97



[image: image1.wmf]          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº: 370/97 – Ap. Protocolo DEMEC/SP nº 1029/97

INTERESSADA
  : Universidade Estadual de Campinas

ASSUNTO

  : Plano  do  Curso  de  Especialização  em  Administração

Escolar, ministrado em convênio com o Serviço Nacio- nal de Aprendizagem Comercial – SENAC/SP 

RELATOR

  : Cons. Luiz Roberto Dante

PARECER CEE Nº      447/97        -       CES        -        Aprovado em 08-10-97

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Magnífico Reitor da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP – solicita a este Conselho aprovação do Plano de Curso ministrado pela Faculdade de Educação em convênio com o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC/SP – para a formação de especialistas em Educação, na área de Administração Escolar. Trata-se de Curso de Especialização em Administração Escolar (pós-graduação “latu sensu”) já ministrado e que deverá ser repetido ainda este ano.

A finalidade do pedido é possibilitar aos concluintes do curso o registro pela Universidade dos certificados expedidos e o registro profissional na Delegacia do Ministério da Educação e do Desporto em São Paulo – DEMEC/SP – de especialista em educação, área de Administração Escolar, de conformidade com o artigo 1º, inciso XXIV, alínea “b” da Portaria MEC nº 399/69.

1.2 APRECIAÇÃO

A Portaria MEC nº 399, de 28 de junho de 1969, regulamenta a concessão dos registros de professores e de especialistas em educação. Nos termos desta Portaria fazem jus ao registro de Especialista em Administração Escolar não apenas os licenciados em Pedagogia, com Habilitação em Administração Escolar como também, além de outros, os concluintes de curso de especialização na área, desde que o Plano de Curso tenha sido aprovado pelo extinto Conselho Federal de Educação.

Visando à concessão do registro de especialista aos portadores de certificado de conclusão do Curso de Especialização em Administração ministrado em convênio com o SENAC/SP, a UNICAMP encaminha à aprovação deste Colegiado o Plano do Curso, contendo os seguintes itens:

“Antecedentes

“O Departamento de Administração e Supervisão Educacional da Faculdade de Educação da UNICAMP tem uma considerável experiência de oferta de cursos de doutorado, mestrado, especialização e de capacitação para docentes universitários e diretores de escolas de 1º e 2º graus. Desde 1976, o Departamento vem oferecendo a área de concentração no mestrado em educação e a mesma área no doutorado, a partir de 1989. No período de 1988 a 1990, ofereceu três cursos de especialização para diretores de escolas (um em Poços de Caldas e dois em Campinas). Durante cinco anos, através de convênio com a Secretaria Estadual de Educação, ofereceu dezenas de cursos de capacitação para diretores de escolas estaduais em diferentes Divisões Regional de Ensino do Estado de São Paulo. No nível municipal, alguns membros da equipe deste projeto participaram de comissões de concurso para seleção de diretores e professores de escola pública do Município de Campinas.

“Em relação à temática do curso, alguns membros da equipe deste projeto cursaram a disciplina ‘Planejamento estratégico aplicado à educação’, ministrada por uma especialista da Venezuela e a disciplina ‘Pesquisa-ação e desenvolvimento profissional do professor’, oferecida por um docente da Universidade Complutense de Madri. Quanto à instituição cliente deste curso, alguns colegas realizaram pesquisas sobre problemas intimamente relacionados ao seu campo de atuação.

“Quanto a pesquisas relacionadas ao objeto do curso, alguns membros da equipe deste projeto coordenam uma pesquisa coletiva composta de 10 sub-projetos sobre o tema ‘novas propostas de administração descentralizada e de gestão democrática da educação fundamental’, com financiamento da FINEP e apoio da CAPES. No momento, estão fazendo uma pesquisa em três escolas públicas estaduais (uma padrão e duas não padrão) sobre ‘autonomia e gestão democrática da escola pública e qualidade da educação’, com apoio financeiro do FAEP (da UNICAMP) e do CNPQ.

“Os proponentes deste projeto de curso têm oferecido cursos sobre os aspectos relacionados à temática básica desta proposta, tanto na graduação como na pós-graduação em educação da UNICAMP e de outras universidades brasileiras.

“Objetivo geral do curso

“O objetivo geral deste curso é aprofundar a compreensão teórica dos aspectos sócio-político-econômico, organizacional e educacional da gestão das escolas SENAC tendo em vista capacitar os diretores de sua rede de escolas no Estado de São Paulo para a análise crítica das condições objetivas e subjetivas de sua realidade escolar e para a superação criativa de seus problemas.

“Espera-se com este curso habilitar legalmente administradores escolares em curso de pós-graduação lato sensu e responder especialmente a três macroestratégias da ‘Proposta Estratégica do SENAC de São Paulo para a Década de 90’: Educação, Pessoas e Organização (SENAC, 1992, p. 8), dimensões mais intrinsecamente relacionadas à atuação de um diretor de escola. Parte destes componentes será atendida diretamente através do estudo de conteúdos acadêmicos específicos da área de administração educacional e parte será considerada indiretamente através da metodologia utilizada no curso. Assim, espera-se que as habilidades de ‘aprender a aprender’, o espírito de ‘autonomia’, ‘a criatividade, a capacidade de liderança, de iniciativa e de compromisso e o espírito empreendedor (SENAC, 1992, p. 8) sejam aprimoradas através do processo de desenvolvimento do curso, da elaboração de uma monografia de conclusão do curso e do estágio supervisionado.

“Justificativa

“Pesquisas recentes sobre ‘novas propostas de administração descentralizada e de gestão democrática da educação fundamental’ realizadas por professores e pós-graduandos da Faculdade de Educação da UNICAMP têm mostrado que os administradores de escolas públicas tendem a privilegiar de forma exagerada suas funções burocrático-administrativas em prejuízo do apoio e supervisão das atividades propriamente educacionais da escola. Além disso, dentro do espírito da cultura autorirária brasileira, predomina o exercício de uma administração autoritária e concentradora de poder, mais inclinada a utilizar mecanismos de manipulação do que de autêntica participação no processo decisório da escola. Tal diagnóstico indica que a maioria dos diretores de escolas públicas está profissionalmente pouco preparada para o exercício de uma liderança democrática e educativa nas escolas. Embora não se tenha estudos sobre a realidade da administração das escolas SENAC, a probabilidade é que sua situação seja bastante semelhante à das escolas públicas e particulares sem fins lucrativos. Em contraste com este quadro, a tendência legal e política do país é no sentido do avanço da prática democrática em todas as instituições do Estado e da Sociedade. Para o atual arcabouço jurídico do país, a ‘gestão democrática da escola pública e da escola sem fins lucrativos’ constitui um imperativo constitucional reafirmado e aprofundado pela LDB. Coerente com esta diretriz, a recente política educacional dos governos de alguns Estados da Federação, através da introdução de inovações na administração da escola pública, vem atribuindo crescente autonomia administrativa, pedagógica e de gestão financeira para suas escolas públicas. Dentro deste novo espírito, constata-se que o SENAC (1992, São Paulo), em sua ‘Proposta Estratégica para a década de 90’, propõe-se diretrizes estratégicas semelhantes:

“Orientar a ação educacional no sentido de se propiciar autonomia para as pessoas e organizações.

“Estimular e valorizar, tanto nas atividades-fim quanto nas políticas internas, a capacidade de liderança e de iniciativa, a competência e o talento, o compromisso e a adesão e o comportamento ativo, criativo e empreendedor.

“Adotar práticas e instrumentos de administração participativa.

“Buscar a autonomia gerencial, através de um processo de delegação planejada.

“Desenvolver atitudes e instrumentos de administração estratégica em setores da Entidade.

“Para responder a estas demandas e exigências sociais e institucionais, torna-se necessário criar novos instrumentos de capacitação dos profissionais de escolas públicas e de escolas sem fins lucrativos, como a rede SENAC.

“Com o objetivo de contribuir para a solução dos problemas acima mencionados e para a formação de um novo tipo de administrador de escolas, propõe-se este curso de especialização sobre gestão da educação escolar para diretores e professores das escolas SENAC no Estado de São Paulo. Espera-se com esta iniciativa, dar início a uma prática de cooperação efetiva da universidade pública (no caso, a UNICAMP) com uma rede de ensino efetivamente sem fins lucrativos. Por seu caráter modular e pelas peculiaridades da clientela a ser atendida, esta proposta de curso permitirá a alternância de estudo e trabalho, num processo dialético de mútua fecundação e de realismo pedagógico. O processo de reflexão-ação-reflexão poderá ser adotado por cada um dos participantes do curso num crescendo de compreensão crítica da própria prática e de testagem e reformulação da teoria aprendida.

“Fundamentação teórico-legal

“Na elaboração desta proposta de curso, optou-se, na perspectiva de teoria curricular, pela aplicação razoavelmente equilibrada dos princípios de abrangência, profundidade e integração, por entender-se que a eficácia e a articulação temática do curso serão melhor asseguradas através desta diretriz. Em função destes pressupostos, foram selecionadas disciplinas ou temas específicos que se relacionam a três dimensões essenciais da escola e do dia-a-dia do diretor de escola: a dimensão sócio-política-econômica, a organizacional-institucional e a educacional. Na dimensão sócio-político-econômica que explicita o macro-contexto da atuação do diretor de escola, serão tratados quatro temas ou disciplinas básicas: O Estado brasileiro e a política educacional, a Construção e transmissão do conhecimento, a Política de formação profissional e de Educação de Adultos e o Trabalho, as mudanças organizacionais e a subjetividade do trabalhador. Na perspectiva organizacional-institucional que visa aprofundar o aspecto mais especificamente administrativo da escola, foram selecionadas quatro disciplinas – duas mais diretamente relacionadas às pessoas dentro da organização e à cultura institucional (Comportamento organizacional e Cultura institucional, estratégia de gestão e trabalho) e duas vinculadas estreitamente às tarefas da organização (Gestão da educação escolar e Planejamento estratégico educacional). O terceiro componente da proposta do curso compreende a dimensão educacional, atividade-fim da gestão da escola. Neste aspecto, foi selecionada a disciplina: Planejamento e administração de Currículo. Cada disciplina ou tema destas dimensões do trabalho do diretor será ministrada de forma intensiva durante uma semana. Por exigência da Portaria GR-N 49/79 que estabelece normas para a implantação de Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização da UNICAMP, cada disciplina do curso terá carga de 45 horas.

“Esta proposta de curso de especialização baseada no referido quadro teórico terá uma carga horária de 405 horas teóricas, ou seja, compreenderá nove disciplinas de 45 horas cada, organizadas em três módulos. Neste aspecto, está plenamente de acordo com os requisitos legais que estabelecem as exigências de carga horária mínima para os cursos de especialização.

“Uma das intenções básicas deste curso é habilitar diretores de escolas SENAC que até o momento não preenchem a exigência legal de formação em administração escolar, seja a nível de curso de graduação, seja a nível de pós-graduação stricto sensu ou lato sensu. Levando em consideração a razoável experiência de efetiva direção de escola deste pessoal, a dificuldade de seu desengajamento do trabalho nesta fase da vida profissional, e a maior flexibilidade da estrutura curricular de um curso de pós-graduação, optou-se pela alternativa do curso de pós-graduação em sentido lato, ou seja, pela especialização, para habilitar os diretores das escolas SENAC no Estado de São Paulo. Esta opção tem respaldo doutrinário no Parecer 977/65, do CFE, que distingue cursos de pós-graduação em sentido lato e em sentido estrito e no Parecer 604/82, do mesmo CFE que, em resposta a consulta da Universidade de Brasília sobre a interpretação do artigo 33 da Lei nº 5.692/71, entende que também se pode formar especialistas em educação para o ensino de 1º e 2º graus, em cursos de pós-graduação stricto sensu e lato sensu. A proposta de curso incorporará também o requisito de estágio supervisionado com carga horária de 90 horas e o articulará à exigência de elaboração de uma monografia de final do curso. Tendo em vista assegurar maior articulação entre o bloco teórico do curso e a prática de trabalho dos participantes, na semana anterior ao início do primeiro módulo os alunos serão informados sobre a programação geral do curso e receberão uma orientação básica sobre a elaboração de uma monografia. No decorrer do curso, cada aluno escolherá um orientador-supervisor de sua monografia e de seu estágio e com sua assessoria elaborará um trabalho de final de curso. A expectativa é que estes trabalhos monográficos tenham um caráter teórico-prático que articule a teoria, a experiência de trabalho e o estágio supervisionado na área de administração educacional. Em vista disso, este curso atenderá às exigências da Portaria 12/83, do CFE, exceto a relacionada à obrigação de fazer a disciplina Metodologia do Ensino Superior,  pois ele não se destina à preparação de professor para a docência no ensino superior mas a formação de administradores escolares em nível de pós-graduação lato sensu.

“Critérios para admissão de alunos e tamanho da turma

“Além da exigência de título de graduação, serão usados dois critérios básicos para a seleção dos candidatos ao curso de especialização: o curriculum vitae e o desempenho satisfatório num ensaio sobre um tema educacional. A clientela prioritária deste curso serão os atuais diretores das escolas SENAC no Estado de São Paulo e alguns professores desta rede de escolas.

“Neste curso de especialização, o tamanho da turma será de, no máximo, 25 alunos.

“Programação, Carga horária e Calendário do Curso
“O Curso de Especialização em ‘Administração Escolar’ compreenderá um módulo preliminar e três módulos de disciplinas/temas que serão realizados na seqüência abaixo indicada:

“Módulo preliminar: Informação geral sobre o curso e orientação coletiva sobre elaboração de Monografia

“Primeiro módulo: Dimensão sócio-política-econômica

1. Estado Brasileiro e política educacional
45 h

2. A Construção e transmissão do conhecimento
45 h

3. Política de formação profissional e de educação de adultos
45 h

4. Organização do Trabalho e subjetividade: A implicação  da

     Pessoa do trabalhador
45 h

“Segundo módulo: Dimensão organizacional-institucional

5. Comportamento organizacional
45 h

6. Cultura institucional e estratégia de gestão e trabalho
45 h

7. Gestão da educação escolar
45 h

8. Planejamento estratégico educacional
45 h

“Terceiro módulo: Dimensão educacional

9. Planejamento e administração de Currículo
45 h

“O curso terá um total de 485 horas, das quais 405 serão de aulas teóricas e 90 de estágio supervisionado.

“Metodologia do curso

“Duas diretrizes metodológicas comuns serão aplicadas a todas as disciplinas dos três módulos do curso. Primeiro, em todas elas haverá uma tentativa de dosagem entre o tratamento teórico dos temas, a discussão de questões práticas e a busca de soluções concretas para os problemas analisados. No entanto, as disciplinas do primeiro módulo, por sua natureza, privilegiarão o tratamento teórico dos temas. Já as disciplinas do segundo e terceiro módulos poderão apresentar uma articulação mais equilibrada entre a teoria e prática, o que facilitará a transferência da aprendizagem e sua aplicação no contexto da prática de trabalho dos envolvidos no curso.

“Segundo o desenvolvimento das questões teóricas do curso será feito através de aulas expositivas e de metodologias de interação grupal. Neste trabalho, ter-se-á o apoio de textos selecionados e de aparelho de retroprojetor para facilitar as apresentações.

“Finalmente, através do envolvimento dos alunos no curso, da assunção de responsabilidade pela leitura dos textos básicos de cada disciplina, da realização do estágio supervisionado e da elaboração de uma monografia sob a orientação de um dos professores do curso, espera-se aprimorar nos participantes a habilidade de aprender a aprender, a autonomia intelectual e administrativa e a criatividade e iniciativa na solução dos problemas administrativos da escola.

“Avaliação dos alunos

“O professor de cada disciplina do curso decidirá em comum acordo com os participantes do curso sobre a forma de avaliação do desempenho da turma. Além desta avaliação por disciplina, cada aluno receberá também uma avaliação de sua monografia de conclusão do curso. Para ser aprovado no curso, o aluno precisa apresentar o desempenho mínimo exigido pela UNICAMP (nota A, B ou C) e a freqüência mínima de 85% às aulas de cada disciplina.

“Ementa das disciplinas e corpo docente do curso

Módulo preliminar: Informação sobre a estrutura do curso e elaboração de monografia

Informação geral sobre a programação; etapas e procedi- mentos básicos na elaboração de uma monografia científica.

Disciplina 1: Estado Brasileiro e Política Educacional
Ementa: A educação nacional e o Estado Brasileiro. Revisão histórica da atuação das esferas do poder público em educação. Levantamento das tendências no estabelecimento da política educacional da década de 90.

Responsável: Prof. José Roberto Perez – Doutor em Educação – UNICAMP

Disciplina 2: A construção e transmissão do conhecimento
Ementa: Construção e transmissão do conhecimento através de um processo em que os sujeitos interagem com a parcela do acervo de conhecimentos que lhes é disponível em um dado contexto econômico, social e organizacional.

Responsável: Prof. Newton A. P. Bryan – Doutor em Educação – UNICAMP

Disciplina 3: Política de formação profissional e de formação de adultos
Ementa: Refletir sobre os mecanismos que levam os quadros administrativos do Estado e das Empresas a selecionar problemas considerados relevantes para a sociedade e que podem ser solucionados com uma adequada formação profissional; políticas de educação de adultos no Brasil.

Responsável: Profª Sônia Giubilei – Mestre em Educação – UF de Santa Maria 

Disciplina 4: Organização do trabalho e subjetividade: A implicação da pessoa do trabalhador
Ementa: Relação organização, trabalho e trabalhador; estudo do trabalho enfatizando aspectos dos novos métodos de organização do trabalho que objetivam a implicação e participação da pessoa do trabalhador.

Responsável: Profª Maria Inês Rosa – Doutor em Sociologia  - USP

Disciplina 5: Comportamento organizacional
Ementa: As pessoas como principal fator estratégico da organização; comunicação e implementação de estratégias; produtividade e capacidade de iniciativa e de liderança; análise da cultura e do clima da organização e suas implicações para o desempenho dos indivíduos e das organizações.

Responsável: Prof. James P. Maher – Professor Doutor MS 4 – UNICAMP

Disciplina 6: Cultura institucional, estratégica de gestão e trabalho
Ementa: Os elementos que estruturam as instituições; as implicações sociais de sua prática, bem como da cultura organizacional.

Responsável: Profª Clara Germana – Mestre – Université de Toulouse

Disciplina 7: Gestão da educação escolar
Ementa: Análise das contradições da gestão da escola na atualidade: exame das tendências teórico-práticas de gestão na organização e funcionamento da escola; gestão participativa da escola; condições psico-sociais e institucionais necessárias ao funcionamento da gestão participativa da escola

Responsável: Prof. José Roberto Heloani – Doutor em Psicologia – PUC/SP

Disciplina 8: Planejamento estratégico educacional
Ementa: A organização educacional face à racionalidade técnica e à racionalidade comunicativa; estudo do planejamento estratégico situacional da educação como um instrumento racional, flexível e aberto a participação dos diversos agentes organizados num processo educacional.

Responsável: Prof. Nilson Joseph Demange – Doutor – USP

Disciplina 9: Planejamento e administração de currículo
Ementa: Os discursos curriculares e seus fundamentos filosófico-teóricos; formas alternativas de educação continuada de adultos; habilidades de construção de currículo (objetivos, meios e avaliação curricular) tendo em vista a elaboração do projeto educativo da escola.

Responsável: Prof. José Camilo dos Santos Filho – Mestre e Ph.D em Educação – University of Southern Califórnia.”

Os elementos juntados aos autos, que também incluem os “curricula vitae” dos docentes bem como programa, metodologia, avaliação e bibliografia de cada disciplina, permitem aprovar o plano do curso apresentado, dada a solidez da argumentação acadêmica em relação aos objetivos propostos e a alta qualificação dos professores responsáveis.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, aprova-se o Plano do Curso de Especialização em Administração Escolar, ministrado no período de fevereiro de 1994 a junho 1995, pela Universidade Estadual de Campinas em convênio com o SENAC/SP, para efeito de registro profissional no órgão competente.

Com relação ao pedido de nova turma, deve ser observada a legislação vigente que regula a habilitação em Administração Escolar.

São Paulo, 10 de setembro de 1997

a) Cons. Luiz Roberto Dante

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Conselheiro José Camilo dos Santos Filho declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala das Sessões, em 24 de setembro de 1997.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

                         Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro José Camilo dos Santos Filho declarou-se impedido de votar, nos termos do art. 36 da Del. CEE nº 17/73.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de outubro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                   Presidente
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